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  Bibliografia




  Prefácio




  A publicação desta obra de Andrew Woolsey marca uma conjuntura significativa no estudo do desenvolvimento da teologia reformada do início da modernidade. A dissertação de Woolsey, completada em 1988, é a primeira grande tentativa (e, depois de mais de duas décadas, ainda a única) de apresentar uma visão do movimento do pensamento reformado sobre a aliança (ou pacto), desde suas origens na Reforma às formulações mais detalhadas da metade do século 17. Apenas esse fato já identifica a importância da publicação desta obra.




  Além disso, a obra de Woolsey surge num momento em que as análises da teologia da aliança realizadas na metade do século 20 parecem dominar esse campo de estudo; essas análises a consideravam ou como uma tendência positiva do desenvolvimento reformado, alternativa à linha genebrina, ou como um desvio problemático do suposto padrão estabelecido pelas Institutas de Calvino. Da perspectiva da segunda década do século 21, podemos reconsiderar essas duas abordagens à história do pensamento da aliança e reconhecê-las como defeituosas – a primeira delas tendo primeiro criado e depois justaposto e comparado “escolas” inteiras de pensamento que nunca existiram realmente, e a segunda tendo baseado sua abordagem aos documentos numa tentativa altamente dogmatizada de colocar Calvino contra os “calvinistas” e afimar o pensamento dele como um precursor solitário da neo-ortodoxia no início da modernidade. Escrevendo em 1988, Woolsey identificou claramente os problemas em ambas as abordagens ao pensamento pactual e produziu um estudo cuidadosamente desenvolvimentista e que tem resistido ao teste do tempo.




  A importância da obra de Woolsey pode ser vista mediante um rápido olhar em outras narrativas existentes sobre a história do pensamento de aliança, incluindo duas que foram escritas mais recentemente. Entre as obras mais antigas, Geschichte des Pietismus und Mystik in der reformirten Kirche (1879), de Heinrich Heppe, reconheceu a importância da teologia federal para a piedade dos reformados e inclui um capítulo no qual Heppe examinou o pensamento de aliança de Bullinger e Musculus, passando por pensadores como Polanus, Ursinus, Olevianus e Cloppenburg até chegar à Confissão de Westminster e à Fórmula consensual helvética, com uma seção separada para Cocceius e os debates holandeses sobre a teologia dele. Embora identifique sua pesquisa como desenvolvimentista, Heppe deu pouca atenção a influências, interações e cronologia. As deficiências de Heppe, junto com sua abordagem bem seletiva aos pensadores que influenciaram o pensamento pactual reformado ‒ omitindo, notavelmente, Calvino ‒ certamente são responsáveis em parte por algumas das bifurcações problemáticas encontradas em relatos posteriores. O relato de Woolsey respeita a cronologia e inclui cuidadosamente tanto Calvino quanto Beza na narrativa.




  A obra Gottesreich und Bund im älteren Protestantismus (1928), de Gottlob Schrenk, examinou os materiais europeus buscando fornecer um contexto para a obra de Johannes Cocceius. Há um avanço em relação ao relato de Heppe na medida em que Schrenk pesquisou Zuínglio e Calvino, além de Bullinger, como fontes do pensamento de aliança inicial. Contudo, pode-se certamente criticá-lo pelo exame superficial das Institutas, sem qualquer investigação dos materiais referentes à aliança encontrados nos comentários de Calvino, um problema perpetuado na obra mais recente de J. Wayne Baker. Schrenk também tende a perpetuar a noção de que Bullinger é a fonte primária do pensamento pactual (ou de aliança) ao enfatizar o caminho escolhido pelos seguidores de Bullinger ‒ excluindo os seguidores de Calvino e, estranhamente, identificando Musculus como um seguidor de Bullinger! O único pensador britânico analisado por Schrenk é William Ames, o qual obviamente passou seus anos mais produtivos como professor em Franeker, na Holanda. Mesmo a análise de Schrenk sobre a formalização do modelo de duas alianças, na qual os teólogos britânicos foram tão instrumentais, examina apenas escritores do continente europeu (Gomarus, Polanus, Wollebius, Eglinus e Wendelin). A obra de Schrenk também tem o defeito de preservar aspectos de uma linha de argumentação mais antiga: ela entendia a teologia da aliança, em particular a de Cocceius, como oferecendo uma salvação bíblica e vinculada à história em oposição à dogmática “escolástica” daquela época. O estudo de Woolsey não apenas traz as obras de Calvino e Beza mais completamente para o quadro, mas estende a história até a Confissão de Westminster pela via do desenvolvimento britânico negligenciado.




  Adicionalmente, há diversas obras sobre a história da teologia pactual mais recentes que o estudo de Woolsey que precisam ser mencionadas, pelo menos para indicar que, apesar de sua data, esta obra permanece crucial em seus detalhes, em sua análise equilibrada e, acima de tudo, em suas conclusões. A primeira delas é a de Cornelis Graafland, Van Calvijn tot Comrie: oorsprong en ontwikkeling van de leer van het verbond in het Gereformeerd Protestantisme (1992-1994), em três volumes. Mesmo levando em conta sua omissão de muitos escritores associados com o pensamento pactual britânico, a obra de Graafland certamente é o estudo mais detalhado e abrangente sobre a história da teologia da aliança reformada até o momento. Considerada dessa maneira, a obra oferece uma apresentação detalhada da História, com dimensões mais amplas que a obra de Woolsey, seja em número de escritores examinados ou no alcance cronológico. Apesar disso, a obra de Graafland é em sua essência uma monografia dogmática que trabalha tensões e oposições percebidas entre a doutrina da predestinação, entendida como um dogma central especulativo e uma forma de determinismo, e a doutrina da aliança (ou do pacto), entendida como um relato do relacionamento histórico entre Deus e os seres humanos. Graafland identifica o início do problema no pensamento de Calvino e, dali, traça uma intensificação da oposição entre as duas doutrinas concentrando-se na suposta distorção, por Beza, do pensamento reformado rumo à predestinação e, também, no que Graafland entende ser um antagonismo contínuo entre as trajetórias predestinacionista e pactual da teologia reformada. Isso tudo, poderíamos acrescentar, a despeito de que não havia ‒ numa época de polêmicas doutrinárias como o século 17, na qual antagonismos sobre pontos de doutrina relativamente menos importantes em geral se tornavam controvérsias calorosas ‒ nenhum debate principal, tal como a tese de Graafland exige, entre reformados proponentes da predestinação e seus opositores federalistas. Em outras palavras, Graafland não aprofunda a análise além da expressão “Calvino contra os calvinistas” ou das teorias de uma tradição reformada bifurcada, veiculadas durante o século 20; a obra de Woolsey, pelo contrário, alcança precisamente esse resultado.




  Outra obra mais recente, Covenant theology: The key of theology in reformed thought and tradition (2004), de Peter Golding, embora seja diferente no alcance e, portanto, ofereça análise de figuras e questões doutrinárias que não são vistas no estudo de Woolsey, não trata as questões acadêmicas de modo convincente. A obra de Golding carece de exame cuidadoso e detalhado das obras dos teólogos do século 16 e, embora seja recente, não está totalmente atualizada em seu domínio da erudição, omitindo referências às obras de Bierma, McGiffert e van Asselt, bem como dependendo grandemente de fontes secundárias mais antigas ‒ parecendo até mesmo aceitar as afirmações de Trinterud sobre uma tradição distinta de “Zuínglio, Bullinger e Tyndale”. Golding questiona a leitura problemática da teologia da aliança por J. B. Torrance, mas sua refutação é fraca pela falta de um exame detalhado de fontes e ausência de referências à erudição mais recente.




  A obra de Woolsey se encaixa de diversas maneiras nessa pesquisa em desenvolvimento sobre a história do pensamento de aliança. Ela fornece um exame lúcido e uma crítica da erudição até sua época; preenche uma lacuna no exame das fontes primárias; oferece uma alternativa substancial às linhas problemáticas de argumentação assumidas por outras abordagens da História, seja em obras mais antigas com as quais ele estava familiarizado ou em obras mais recentes. O estudo inicia configurando o cenário para a tese de Woolsey, por meio de um exame introdutório dos problemas historiográficos relacionados à interpretação dos Padrões de Westminster e dali se aprofunda na questão do pensamento de aliança nos Padrões de Westminster (capítulos 1 e 2), seguindo-se uma análise exaustiva da erudição dos séculos 19 e 20 a respeito da aliança (capítulos 3 e 4).




  Depois de fazer um levantamento do contexto patrístico e medieval (capítulos 5 e 6), seu estudo examina em detalhes uma lista representativa dos escritores britânicos e europeus continentais que contribuíram para o desenvolvimento inicial do pensamento federalista: Lutero, Ecolampádio, Zuínglio e Bullinger (capítulo 7), seguindo-se capítulos detalhados sobre Calvino e Beza (capítulos 8 a 13). A adição de Lutero e Ecolampádio à lista de reformadores iniciais envolvidos no desenvolvimento do pensamento pactual tanto ancora o pensamento pactual mais profundamente no início da Reforma quanto serve para ilustrar uma origem inicial do pensamento de aliança mais ampla que a Reforma de Zurique. O exame cuidadoso de Calvino e Beza ajuda a dissipar aqueles aspectos das mitologias de “Calvino contra os calvinistas” e de “dogma central” que se anexaram ao exame do pensamento de aliança, pois mostra Beza em concordância substancial com Calvino. Além disso, rejeita de maneira clara e completa as alegações de diferenças massivas entre Calvino e Bullinger. Woolsey presta atenção nas diferenças de nuance, mas também, é claro, sobre haver concordância quanto às questões básicas de graça e obras, lei e evangelho, aliança e predestinação; ele reconhece com Bierma, e contra Baker, que não há distinção clara entre abordagens unilaterais e bilaterais à aliança e que o interesse de Bullinger pela aliança não produziu uma abordagem mais antropocêntrica à salvação.




  A parte final do estudo de Woolsey explora a abordagem ortodoxa inicial à aliança e o surgimento da ênfase nas duas alianças, a das obras e a da graça, no pensamento de Ursino e Olevianus (capítulos 14 e 15), Cartwright, Fenner e Perkins (capítulos 16 e 17), e Knox, Rollock e Howie (capítulos 18 e 19). Nesse caso Woolsey demonstra definitivamente que a ênfase na aliança de Ursino não pode ser caracterizada como reação às tendências supralapsarianas ou, nominalmente, às ênfases escolásticas no pensamento de Beza; pelo menos, não mais que a abordagem de Olevianus à aliança pode ser corretamente descrita como geradora de impulso para uma teologia calvinista ou de Beza de testamento unilateral, principalmente porque se demonstraram de pouco efeito as claras dicotomias de muitas pesquisas iniciais sobre aliança unilateral versus bilateral, ou federalismo versus predestinacionismo. Esse ponto básico é transportado para o tratamento de Cartwright, Fenner e Perkins: tentativas de posicionar os escritores britânicos em um ou outro fluxo do pensamento de aliança (unilateral ou bilateral) ou de reivindicar “tensões” entre esses dois conceitos de aliança parecem só confundir os materiais. A inclusão de pensadores escoceses é também de considerável importância, visto que tipicamente foram imitidos das análises do pensamento de aliança e visto que Knox, Rollock e Howie ilustram as conexões continentais da teologia reformada britânica; no caso desses últimos dois pensadores, foram adicionalmente documentadas as amplas continuidades do desenvolvimento pactual desde a época da Reforma até a época em que o chamado modelo de duas alianças das obras ou natureza e graça se tornou um tema central no pensamento reformado. Woolsey revela bem a diversidade de formulações encontrada entre os escritores analisados, mas também indica claramente como essa diversidade pertence a uma tradição confessional reformada bastante ampla.




  Richard A. Muller
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  Introdução




  A Assembleia de Westminster é um ponto inicial útil para uma análise detalhada do desenvolvimento do pensamento de aliança, particularmente em razão da direção tomada por estudos recentes, os quais estabelecem uma forte dicotomia entre os primeiros reformadores e seus sucessores do século 17 ‒ especialmente entre João Calvino e aqueles tradicionalmente designados como “calvinistas”. O mais extremado, ou virulento, desses estudos é um ataque impiedoso à Confissão de Westminster como um dos reservatórios principais de “uma praga que infectou há muito tempo as igrejas reformadas”. Buscando derrubar o que descreveu como “a querida confissão da minha igreja mãe”, esse autor fez uma incrível afirmação, a qual curiosamente resume essa questão básica: “Foi Calvino que me resgatou dos calvinistas”. O vírus mortal identificado como causa da praga se apresenta nas declarações pactuais da Confissão, sobre as quais ele afirmou: “Calvino nada sabia disso, pois essas inovações teológicas foram obra de seus sucessores”.1




  Para compor o cenário, portanto, a Parte 1 da tese foi dedicada a uma consideração do contexto da Assembleia de Westminster e seus documentos, a um exame das fontes e conteúdo da teologia pactual expressa nos Padrões de Westminster, e também a uma análise crítica da historiografia da aliança desde a metade do século 19 até o tempo atual.* O contexto histórico da Assembleia, tal como se relaciona com as igrejas da Inglaterra e da Escócia, visa a apresentar a atmosfera de orientação teológica e clima eclesiástico geral nos quais os teólogos e seus predecessores imediatos viviam e se moviam. O exame de fontes e conteúdo identifica mais particularmente a direção pela qual a doutrina da aliança veio a ser incorporada na Confissão e nos Catecismos, e também as questões relacionadas que são enfatizadas nos capítulos que lidam especificamente com a aliança.




  A origem bíblica da doutrina reformada da aliança é indiscutível, de modo que nunca se considerou necessária uma pesquisa séria nessa área. Assim, resistiu-se à tentação de incluir neste estudo uma seção sobre a Bíblia, mas manteve-se viva em todo o trabalho a consciência de sua importância. Para demonstrar que a ideia da aliança, tal como defendida pela igreja reformada, até mesmo em muitos dos seus aspectos particulares, não era novidade, a Parte 2 assimila algumas pistas oferecidas por precursores nessa área. Estes incluem diversos pais da igreja, de modo especial Agostinho. Também não se negligenciou a sobrevivência e o uso dessa ideia durante o período medieval, tanto em suas aplicações políticas quanto teológicas. Descobriu-se que a ideia de aliança tinha funções governamentais, hermenêuticas e soteriológicas específicas no pensamento medieval, as quais de modo algum foram desprezadas ou abandonadas na reação da Reforma contra o escolasticismo medieval.




  Entre os reformadores iniciais, a teologia de Lutero defende firmemente os conceitos básicos que apoiam a teologia da aliança, mas foi no campo reformado que a importância da doutrina foi principalmente reconhecida e utilizada nas controvérsias da época, primeiro por Ecolampádio e Zuínglio, e depois mais distintamente por Bullinger, cuja pequena monografia De Testamento seu foedere Dei unico et aeterno foi a primeira a aparecer sobre o assunto. As descobertas dessa pesquisa na obra de Bullinger se opõem aos estudos que consideram a noção de pacto dele como rigorosamente bilateral e, consequentemente, o retratam como fundador de uma tradição reformada separada, distinta da que emanou de Calvino e da escola genebrina.2




  A Parte 3 é inteiramente dedicada a Genebra, mostrando a influência seminal da obra de Calvino no desenvolvimento e transmissão do pensamento de aliança. Ao se demonstrar que a aliança ‒ tanto no aspecto unilateral quanto no bilateral ‒ era uma parte essencial da estrutura teológica geral de Calvino, consideram-se cuidadosamente, no contexto teológico apropriado, e não meramente quanto ao uso dos termos, as polêmicas questões sobre se Calvino era um “teólogo da aliança” e se ele ensinava a aliança de obras.




  Pela primeira vez em qualquer estudo do pensamento da aliança, foi dada atenção detalhada nesta pesquisa à obra de Teodoro Beza. Ele tem sido consistentemente destacado, por aqueles que defendem a tese de Calvino versus calvinistas, como o culpado por iniciar uma ortodoxia rígida, teocêntrica, supralapsariana e escolástica que divergia notoriamente da teologia cordial, cristocêntrica, humanista e bíblica de Calvino. Além disso, foi negada a Beza qualquer parte na teologia da aliança; consequentemente, a “teologia da aliança” é interpretada como uma reação contra a ortodoxia de Beza, num esforço para recuperar um lugar para a responsabilidade do homem na economia da salvação. No entanto, a evidência suprida por uma ampla consulta às obras de Beza ‒ mais ampla que uma consulta simplesmente aos seus escritos polêmicos ‒ apoia o argumento contrário. A fidelidade fundamental de Beza a Calvino se torna aparente nas áreas polêmicas; as batidas do coração cordial de um pastor preocupado são ouvidas em seus sermões. De modo mais importante para esta pesquisa, descobriu-se que Beza tinha um vivo interesse pela aliança, tanto de modo unilateral quanto bilateral, particularmente em relação à doutrina da união entre Cristo e sua igreja, tal como Calvino antes dele e os calvinistas depois dele.




  Na parte final da tese, seguem-se as questões e argumentos já apresentados em escritores representativos de três locais principais, e interligados entre si, do desenvolvimento da teologia reformada após a Reforma. Primeiro, a influência dos teólogos de Heidelberg, Ursinus e Olevianus, na Igreja do Palatinado da Alemanha. Depois vem o movimento puritano inglês, dominado basicamente pela influência de William Perkins, e a conexão escocesa nos escritos de Knox, Rollock e Howie.




  A conclusão desta pesquisa é que, embora a teologia da aliança tenha inevitavelmente passado por um processo de refinamento e expansão, e tenha recebido maior definição e ênfases variadas por escritores posteriores, ela sempre permaneceu fiel à ideia (ou ideias) central(is) da aliança como ensinada(s) pelos reformadores. Esse processo não pode ser interpretado como uma mudança fundamental ou um desvio da teologia dos reformadores iniciais. Antes, há uma concordância geral, uma unidade e uma continuidade na teologia reformada da aliança que confirmam que, nesta questão, os teólogos de Westminster são dignos sucessores de Calvino e seus colegas.




  




  

    1 Holmes Roston III, John Calvin versus The Westminster Confession (Richmond, 1972), p. 5-6, 23


  




  

    * O autor escreve em 1988. (N. do T.).


  




  

    2 Como defendida por J. W. Baker, Heinrich Bullinger and the covenant: The other reformed tradition (Athens, Ohio, 1980).


  




  PARTE 1




  Estabelecendo o cenário




  Capítulo 1




  O contexto histórico da Assembleia de Westminster




  Ao se fazer esta pesquisa sobre o desenvolvimento do pensamento reformado da aliança no início do século 17, a intenção original era a de se concentrar na Assembleia de Westminster (1643-1649), com foco particular nos representantes da Assembleia Geral da Igreja da Escócia1 e na importância da contribuição deles às deliberações daquele distinto grupo, especialmente na formulação dos seus documentos, os Padrões de Westminster.2




  Logo se tornou óbvio, contudo, que a Confissão de fé e os Catecismos reúnem de modo claro, conciso e abrangente os frutos de debates e desenvolvimentos teológicos com raízes que se aprofundam na Reforma do século 16 e antes dela. Por exemplo, alguém que critica a Confissão em outros pontos comentou que ela “marca a formulação mais madura e deliberada do esquema da revelação bíblica, tal como era compreendida pelas mentes puritanas mais cultas e devotas. Foi a última grande declaração confessional do calvinismo e, de maneira intelectual e teológica, é um filho digno das Institutas”.3Outro comentou que a obra realizada pelos teólogos da Assembleia de Westminster foi “o produto mais capaz e maduro” da Reforma do século 16.4 E também, a Confissão foi descrita como “um resumo admirável de fé e prática”, que carece apenas de originalidade pela simples razão de que “esses teólogos [...] se aproveitaram dos esforços da Reforma. [...] Bullinger e Calvino, especialmente este último [...] deixaram pouco para eles fazerem, exceto quanto a arranjo e compressão”.5




  Dessa perspectiva, Westminster representa não tanto o foco central, muito menos a inauguração de uma era teológica, mas, antes, a culminação de um período de intenso debate teológico e acomodação eclesiástica, depois da monumental reviravolta da renascença, reforma e revolução que tomaram conta da Europa, cujas implicações ainda estavam sendo processadas em muitos países, incluindo a Inglaterra e a Escócia. Representa, pois, “o desenvolvimento mais completo e maduro da teologia reformada em forma de credo”.6




  Isso não significa que não fossem possíveis desenvolvimentos teológicos adicionais após a metade do século 17, em especial no pensamento de aliança. Significa, antes, que o modo como a Confissão de fé permaneceu, por três séculos, como padrão de fé para muitos ramos da igreja cristã é uma ampla evidência de que tinham sido feitas algumas afirmações bastante substanciais e conclusivas.7 De outra perspectiva, a Assembleia de Westminster pode ser vista como o início de um período notável de estímulo e crescimento religioso no mundo de fala inglesa, o qual também não deixou de ter importância política e no qual a ideia de aliança iria ter um lugar preeminente.8




  A busca de várias questões no pensamento pactual, portanto, empurrou essa pesquisa para um período anterior, do qual a Assembleia de Westminster é aproximadamente o ponto de corte. Nesse processo, a pesquisa ampliou inevitavelmente seus horizontes para além do cenário escocês até abarcar os cenários continental e inglês e, até certo ponto, as igrejas da Nova Inglaterra em todas as complexidades e variedades de suas controvérsias e pareceres.




  No decurso do estudo, será necessário analisar o que constitui a “teologia da aliança” ou um teólogo da aliança. A essa altura, no entanto, pode ser útil dar brevemente uma definição funcional do conceito, tal como usado nas páginas seguintes. Os historiadores tendem a definir a “teologia da aliança” com base no número de alianças empregado, ou quanto à aliança ser ou não considerada como o princípio organizador no sistema teológico de um dado escritor. Porém, seria bem mais satisfatório manter a análise dentro dos parâmetros legitimados pelo uso bíblico do conceito, ou seja, como um meio ordenado divinamente para retratar a natureza do relacionamento de Deus com os homens e, especificamente, “a unidade orgânica e o caráter progressivo” do propósito salvífico de Deus para seu povo ao longo de toda a história da humanidade.




  Sem exceção, essa era a ideia central no uso reformado do conceito, tanto entre os reformadores do século 16 quanto entre seus sucessores. A visão que trata a aliança como algum tipo de “dispositivo muito sutil” criado pelos puritanos ingleses para diminuir a pressão de um sistema predestinacionista opressor, herdado dos seus predecessores da Reforma em Genebra e restrita e superficial.9 Seria uma busca mais produtiva – e ela será seguida nesta pesquisa – não considerar apenas a nomenclatura da aliança e como e onde foi usada, mas considerar as doutrinas teológicas que são essenciais ao conceito da aliança em si e que estão incorporadas nele.




  O desenvolvimento geral do pensamento de aliança, tal como se relaciona com este estudo, situa-se, portanto, no lado reformado da Reforma do século 16 na Europa. Porém, antes de nos voltarmos para as origens do ensino reformado, seria útil fixar aspectos significativos da história e da teologia da Assembleia de Westminster, para propósitos de comparação e contraste.




  Uma observação preliminar interessante é a escassez de estudos acadêmicos recentes sobre o assunto.10 Isso é surpreendente, visto que ele forma não apenas “o capítulo mais importante na história eclesiástica da Inglaterra durante o século 17”, mas tem também efeitos de longo alcance para o restante do mundo de fala inglesa, em especial para a Escócia.11 O envolvimento escocês significa que há duas histórias distintas, a inglesa e a escocesa, que são interligadas em vários pontos até resultar na Assembleia, e cada uma fazendo sua contribuição singular para o resultado.




  O contexto inglês




  A história da Reforma na Inglaterra é bem documentada e não precisa ser detalhada aqui.12 Contudo, mal tinha ela se estabelecido quando rumores de descontentamento começaram a ser ouvidos, os quais ficaram conhecidos como “puritanismo”. A tarefa de definir e descrever esse movimento gerou não pouca investigação e animosidade no passado.13 Talvez as explicações simples de Henry Parker e Edmund Calamy, que estavam próximos ao movimento, tenham capturado de forma suficiente as características principais que o levaram a ser nomeado assim. Parker afirma que “divergências na política eclesiástica sobre cerimônias e outras questões menores [...] deram pela primeira vez ocasião ao surgimento desse injurioso termo puritano na igreja. Aqueles que ordinariamente chamamos de puritanos são homens de vida restrita e opinião precisa, que não podem ser odiados por nada além de sua singularidade no zelo e na piedade”.14 Calamy também enfatiza o conteúdo eclesiástico e ético dado ao termo quando diz que “eles (ou seja, os prelados) os chamaram [ou seja, aos não conformistas] de puritanos”, mas que “ao longo do tempo, a cruel multidão denominou como puritanos a todos que são restritos e sérios e com vidas santas, embora muito submissos”.15




  A questão inicial no surgimento do puritanismo foi a “controvérsia sobre as vestimentas”. A Reforma inglesa, de modo diferente daquela na Suíça ou na Escócia, aconteceu basicamente por instigação monárquica. Portanto, foi menos representativa na forma e reteve mais do antigo modo de culto e forma de governo eclesiástico. Essa diferença foi sentida especialmente por eruditos ingleses que tinham estudado na Europa continental. Seguiu-se um acordo, relegando tais coisas à categoria de adiáforas, com as bênçãos de Bullinger e, de modo mais hesitante, de Calvino.16 Ocorreram protestos. John Hooper (famoso como mártir) esteve entre os primeiros a objetar contra vestimentas episcopais, juramentos de consagração e juramentos aos santos, designando-os como resíduos de Roma e “invenções do Anticristo”.17 O sentimento de que a igreja inglesa era “apenas parcialmente [...] reformada e sólida” era evidente muito antes da queixa de Fuller a Elizabeth.18




  Foi o acordo religioso de Elizabeth, entretanto, que particularmente excitou a fúria e a identidade puritanas na Inglaterra. A primeira divergência já tinha ocorrido na igreja inglesa em Frankfurt, durante o exílio da época de Maria.19 Não se pode superestimar a importância dos exilados durante o reinado de Maria. A associação deles com as igrejas reformadas da Suíça, da Alemanha e da Holanda teve uma influên­cia profunda sobre eles. A própria experiência do exílio intensificou sua aversão a Roma e a tudo que fosse associado com ela. O exemplo das igrejas reformadas demonstrou a eles que não se devia lamentar a eliminação de cerimônias e vestimentas e que a igreja podia funcionar melhor, mais ao molde apostólico, sem elas.




  Mas havia uma influência mais importante sobre os exilados. Embora eles tivessem uma herança agostiniana no seu contexto anglo-saxão, ela havia exercido pouca influência política até aquele momento.20 Contudo, no continente, esses homens ficaram mais expostos à ideia de a soberania de Deus ocupar um lugar dominante no pensamento teológico, bem como às repercussões tremendas disso em cada área da vida, quer prática, política ou religiosa. O absolutismo dos Tudor, a monarquia jure divino e as pretensões dos prelados fariam sentir seu impacto. John DeWitt encontrou nisso o gênio do puritanismo:




  A ideia da soberania absoluta do Deus vivo e ético, que executa seu propósito de maneira mediata ou imediata como lhe apraz, entrou como um novo poder na vida da Inglaterra e da igreja inglesa. Desse modo nasceu o puritanismo inglês; seu princípio positivo, o princípio constitutivo da teologia de João Calvino; seu princípio negativo, a oposição a todas as pretensões hierárquicas e a todo caráter sacramental nas doutrinas ou nas cerimônias. As pessoas gostaram disso. O partido nacional se espantou. A coroa se opôs.21




  Collinson também ressaltou que um remanescente da congregação de Knox e Goodman em Londres “reteve algo de sua identidade disciplinada, um núcleo para o movimento presbiteriano inglês nos anos a seguir”.22 Aqui também devemos levar em conta a política e a influência da Igreja dos Forasteiros de á Lasco [ou Laski], em Londres. Ele reconhecia seu débito para com os modelos de Genebra e Estrasburgo, e insistia em que esse era o padrão apostólico.23 À Lasco também considerava a igreja anglicana como apenas parcialmente reformada e sua própria congregação como um exemplo das igrejas reformadas puras.24




  As Injunções de Elizabeth instruíram o clero a abolir muito da parafernália supersticiosa na igreja e nos lares ‒ “santuários [...] castiçais, rolos de cera, quadros, pinturas e todos os demais monumentos de milagres simulados, peregrinações, idolatria e superstição”.25 Mas as esperanças dos puritanos por uma reforma maior foram esmagadas pela rígida aplicação, pressionada pelo arcebispo Parker, do Ato de Uniformidade (maio-jun./1559), que para eles não conseguiu fazer uma revisão adequada do Livro de Orações e na sua insistência em anuir a formas, cerimônias e uso das sobrepelizes.26 Assim, iniciaram-se oitenta anos de “confusão”, com a emergência dos partidos puritano e prelatício na divisão da Convocação na Catedral de São Paulo em 13 de janeiro de 1562, quando ensaios foram apresentados contra os artigos.27




  Ficou evidente que muitos discordavam que as tais injunções devessem representar o “alvo” final da Reforma inglesa.28O interesse por uma conformidade parcial e até aceitação de preferências no interesse da “boa ordem” ou, ainda, continuar a Reforma a partir de dentro manifestava-se em homens como Grindal de Londres, Sandys de Worcester, Pilkington de Durham, Horne de Winchester, Jewel de Salisbury e Bentham de Coventry. Esses mantinham contato íntimo com os reformadores continentais, especialmente com Bullinger e Gaulther.29 Outros, todavia, que hesitavam quanto a certas práticas, sofreram privações e foram expulsos do ofício.30




  A não conformidade aberta também foi uma reação inevitável a essas medidas. Apesar das ameaças de Elizabeth e dos esforços conciliatórios de Grindal ‒ o calvinista “de bom coração” ‒ mais puritanos preocupados se separaram para estabelecer suas próprias congregações, modeladas segundo Genebra e Escócia.31 Em 1568, diversos ministros de Londres se separaram para formar os “separatistas circunstanciais”, ou o que Collinson qualificou como “o submundo protestante de Londres”.32 Os que se separaram buscaram afiliação com as igrejas holandesas e francesas da cidade e informaram a Knox: “Não queremos nenhuma outra ordem além da que você defende”.33




  Há certa ambiguidade nas atitudes dos escoceses e genebrinos quanto aos desenvolvimentos dentro da igreja inglesa. Por exemplo, Beza inicialmente estava preparado para tolerar o episcopado, mas, ao saber mais sobre como o episcopado agia, não mais falou favoravelmente dele. Ele reclamou a Bullinger sobre o poder abominável e extravagante assumido pelos bispos, seu abuso da disciplina e dos benefícios da igreja, e perguntou: “Onde existiu Babilônia como esta?”.34 Porém, ao mesmo tempo, Beza, como Knox, advertiu aos puritanos que não formassem seitas e tolerassem por enquanto o que não podiam mudar.35




  Os bispos, de sua parte, não tinham ilusões quanto aos objetivos dos separatistas. Sandys, numa carta a Bullinger, os resumiu como “a completa queda e erradicação de todo o nosso sistema eclesiástico” e a introdução de uma forma de governo da igreja por presbíteros. Ele menciona uma lista de questões que claramente mostram que a questão do governo e da autoridade eclesiástica estava rapidamente se tornando o interesse primário do conflito puritano. Sandys temia a reivindicação puritana de “ter todas as igrejas reformadas do lado deles”.36 E a queixa de Elizabeth contra a falta de habilidade da hierarquia em assegurar uniformidade era uma indicação da força crescente do movimento.37




  O “presbiterianismo” advogado por esses separatistas ingleses era algo diferente da variedade escocesa. O presbitério aqui indicava cada sessão eclesiástica individual do senatus praesbyterorum.38 O dia do nascimento do presbiterianismo inglês é popularmente celebrado como 20 de novembro de 1572, em Wandsworth, Surrey; e é associado aos nomes de Walter Travers (c. 1548-1643), Thomas Wilcox (c. 1549-1608) e John Field (m. 1588), mas agora já está provado que isso é incorreto.39




  Quaisquer que sejam as origens do movimento, a figura central que emergiu como defensor da causa foi Thomas Cartwright (1535-1603). Como graduado de Cambridge, Cartwright foi designado professor catedrático de teologia em Cambridge em 1569. Quando foi privado de sua cátedra por causa das suas proposições de reforma da igreja em linhas apostólicas, ele foi para Genebra, onde auxiliou Beza e Andrew Melville.40




  Com o fracasso dos apelos moderados por reforma com base na obra Reformatio Legum, de Cranmer, a causa do puritanismo foi vigorosamente explicitada em Admonitions ao parlamento em 1572, exigindo reforma segundo o exemplo das igrejas na França e na Escócia.41 Cartwright, em controvérsia com Whitgift, defendeu os princípios a favor da reforma em Admonitions, mas “por sua conduta ilegal [...] e muito perigosa [...] em questões de religião e da situação deste reino”, foi emitida uma ordem para sua prisão.42 Ele retornou para o continente, associando-se a igrejas reformadas em Genebra, Heidelberg, Basileia e Holanda até sua volta para a Inglaterra em 1585/1586.43




  As experiências de Cartwright são importantes, pois por meio delas ele veio a representar “o vínculo entre o puritanismo inglês e a Reforma continental”.44 Isso pode ser dito não apenas quanto às questões de governo eclesiástico, mas também na área da teologia, especialmente na teologia da aliança. Seus escritos serão considerados mais à frente, mas suas duas importantes obras catequéticas podem perfeitamente ter servido como modelos para os catecismos da Assembleia de Westminster.45 Cartwright também colaborou na composição do Puritan book of discipline, que foi traduzido e impresso como A directory of church-government (1644-1645), e sem dúvida influenciou a produção do Diretório e da Forma de governo eclesiástico por presbíteros de Westminster.46




  A influência da obra de Cartwright permaneceu forte o suficiente para que ele servisse como um vínculo entre o puritanismo elizabetano e os teólogos de Westminster. Não se pode afirmar que o movimento presbiteriano posterior não descende da era Cartwright.47 Donald MacAlister demonstrou a forte conexão por meio de Cambridge, ressaltando que a contribuição dessa universidade à Assembleia de Westminster mostra “que a tradição estabelecida por homens como Cartwright duas gerações antes persistiu e deu frutos”.48




  A Conferência do Tribunal de Hampton e os Cânones Antipuritanos (1604) marcam a linha divisória entre o puritanismo elizabetano inicial e o puritanismo posterior, que alguns denominam de puritanismo verdadeiro.49 A diferença entre eles tem sido amplamente debatida. George Yule vê este último como um movimento rumo à “austeridade moral [...] e uma abordagem mais individualista à salvação”, enquanto Cartwright e seus associados simplesmente buscavam a reforma da ordem eclesiástica. Essa distinção é muito exagerada. Os puritanos posteriores estavam tão preocupados com a ordem eclesiástica quanto seus predecessores, e os primeiros estavam tão interessados na vida piedosa e na obediência cristã quanto os que os seguiram. A citação de Cartwright por Yule, que supostamente repudia a “austeridade” posterior, poderia ter sido escrita por qualquer um dos puritanos posteriores.50 Além disso, a declaração de Yule de que a questão da ordem eclesiástica tinha deixado de ser preeminente, para ser “revivida apenas pela insistência dos representantes escoceses na Assembleia de Westminster” é simplesmente inconsistente com as evidências.51 A questão da ordem eclesiástica foi um grande fator que representava a continuidade entre o puritanismo elizabetano e o posterior. As esperanças de reformar imediatamente a ordem eclesiástica tiveram um contratempo em 1604, mas permaneceram um tema dominante durante os anos de pregação que prepararam o terreno para sua ressurgência no foro público, quando se considerou que o tempo estava maduro.52 Muito antes de chegarem os representantes escoceses, isso já era do interesse imediato do Longo Parlamento e de inúmeras petições que se moviam na direção de uma Assembleia totalmente independente dos escoceses.




  Quanto a isso, deve-se dar crédito à ênfase de DeWitt sobre a natureza imutável do movimento desde Cartwright até a Assembleia.53 Robert Paul, contudo, pode ter algum mérito em contestar DeWitt quanto à posição dos puritanos posteriores sobre o tipo de ordem eclesiástica desejada. Paul defende que “sem prelado” nem sempre significa “sem episcopado”, e separatista nem sempre significa presbiteriano.54 Não obstante, antes da Assembleia havia uma insistência forte em ideias presbiterianas na Inglaterra, admitindo-se que “diferiam em alguns detalhes” do presbiterianismo escocês.55




  Isso não significa que a variedade inglesa era menos presbiteriana, como alguns escritores têm sugerido.56 É difícil conhecer todas as variedades e matizes de opinião expressas sobre a ordem eclesiástica, mesmo dentro de alguns dos partidos do período; ainda mais difícil é seguir o surgimento e desaparecimento de suas respectivas influências. Isso tendia, em grande medida, a um estado de confusão e a uma atitude de mal saber por onde começar. Foi nesse ponto que os representantes escoceses atuaram, não em reviver o interesse pela ordem eclesiástica, mas proclamando um toque de clarim para o tipo de ordem eclesiástica que viam estar em conformidade com a Palavra de Deus e as melhores igrejas reformadas, e que consideravam como resposta para unificar igreja e reino, com isso tornando “garantida de uma vez por todas a segurança da Igreja”.57




  Marsden afirma que o conflito puritano diante do Tribunal de Hampton “foi uma disputa sobre pontos menores. Mexeu apenas com cerimônias e formas, com os acidentes e coisas externas da religião. Agora descia às doutrinas”.58 Cragg acrescenta: “Aqueles que se opunham a Cartwright antipatizavam com seu sistema eclesiástico, mas não com suas doutrinas. Whitgift não era menos calvinista que seu oponente. [...] Os líderes da igreja elizabetana eram quase todos calvinistas.”59 Isso era verdade, falando genericamente. Whitgift apela constantemente a Calvino em sua obra Answers to the Admonitions e à obra Replies de Cartwright.60 E os Lambeth articles (1595) eram fortemente calvinistas.61




  Contudo, questões doutrinárias não estavam completamente ausentes do período inicial. A controvérsia em Cambridge que gerou a produção dos Lambeth articles justifica a advertência de H. C. Porter contra o uso indiscriminado do termo “calvinista”.62 C. D. Cremeans também ressaltou que Whitgift não era um calvinista do modo como era Cartwright.63 Talvez a dificuldade aqui esteja no fato de que o termo “calvinista” tem sido muito usado para designar posições apenas quanto à doutrina da predestinação. J. F. H. New trata, de modo mais proveitoso, uma ampla faixa de doutrinas ‒ natureza, homem, queda, Escritura, graça, sacramentos e igreja ‒ na sua tentativa de fazer com que a doutrina seja a base para distinguir “anglicanos” de puritanos, afirmando que eles emergem de tradições protestantes diferentes. Ele identifica a diferença como uma ênfase mais paulino-agostiniana nos puritanos, muito embora considere isso algo “mínimo” e mais implícito que óbvio.64 Embora a abordagem mais ampla de New seja proveitosa, seu argumento tem uma fraqueza: ele faz uma dicotomia muito rígida entre anglicanos e puritanos; além disso, isola injustamente das controvérsias e desenvolvimentos do período os escritos de ambos os lados.




  Dewey Wallace adverte sabiamente contra os erros idênticos de “retroceder as diferenças teológicas a um período inapropriado e de negar completamente as diferenças teológicas”.65 Wallace se concentra na doutrina da graça e identifica sinais de divergência nessa área em homens como John Overall (1560-1619) e Lancelot Andrewes (1555-1626).66 No entanto, ele cuidadosamente os relacionou à disputa teológica mais significativa ‒ a da predestinação.67




  Sinais de polaridade teológica emergente são mais evidentes em pessoas como Peter Baron (or Baro) (1534-1599) e William Barrett (m. 1597), que atacaram a doutrina reformada da predestinação e vieram a representar a vanguarda do “arminianismo” inglês.68 Baron foi um refugiado francês que tinha estudado em Genebra, tornando-se professor catedrático de teologia em Cambridge (1575); ele criticou a predestinação calvinista, defendendo que a predestinação é condicionada pela fé e pela obediência. Barrett foi pesquisador da Faculdade Caius, e se opôs às noções de predestinação de Calvino, Beza, Vermigli e Zanchius em sua obra, Concio ad Clerum, em 29 de abril de 1595.69




  Esse movimento protoarminiano em Cambridge é sintoma de uma reação contra o calvinismo na Europa, na virada do século ‒ Jacó Armínio (1560-1609) na Holanda, e John Cameron (1579-1625), o teólogo escocês de Saumur, e seu sucessor Moise Amyraut (1596-1664) são os principais aqui.70 Esse partido “arminiano” crescente na Inglaterra finalmente se personificou em William Laud (1573-1645), que se tornou Arcebispo da Cantuária em 1633. Sua fama como aquele que impôs a “Liturgia de Laud”, mesmo se não foi seu autor, é uma boa indicação de onde estavam seus interesses.71 Ele certamente foi um oponente vitalício da teologia calvinista, mas não era teólogo. Suas declarações, na maioria, eram declamações de uma noção de predestinação que “minha própria alma abomina”. Seu objetivo principal era a reforma da ordem eclesiástica segundo as ideias erastianas.72




  Ao lado desse desenvolvimento “arminiano”, surgiu uma nova geração de puritanos mais articulados teologicamente. A maioria deles havia estado exilada e bebeu profundamente dos poços das igrejas reformadas no exterior. Cartwright e Dudley Fenner (c. 1558-1587) foram os precursores nesse caso.73 William Perkins (1558-1602) e seu aluno William Ames (1576-1633) se tornaram famosos em toda a Europa.74 Adiante será dada consideração ao significado dessa tendência para o pensamento de aliança. A geração de “homens de Westminster” que os sucedeu foi inteiramente treinada em distinções teológicas; quando Laud atacou as posições deles sobre ordem eclesiástica, foram rápidos em responder e discordar, não apenas com suas reformas litúrgicas, mas também com o que consideravam ser sua teologia arminiana.75




  O problema central, no entanto, era a antiga questão da autoridade na igreja. A Reforma havia descartado a autoridade papal, mas na Inglaterra ela foi substituída pela autoridade do monarca e do prelado. Para os puritanos, como para Calvino, a autoridade das Escrituras é suprema em todas as questões de fé e conduta, e isso inclui a ordem eclesiástica em linhas presbiterais. Desde a virada do século, a ideia de episcopado por direito divino começou a ser desenvolvida, ao lado da monarquia jure divino.76 Reivindicar validade de sucessão significava reconhecer Roma como a verdadeira igreja.77 Um confronto era inevitável. Na mente puritana, assim como no Sínodo de Dort, o arminianismo era considerado como o primeiro passo na estrada para Roma.78 E para eles, Laud era a prova viva.




  O desenvolvimento escocês




  Em todos os desenvolvimentos ao sul de sua fronteira, os escoceses eram mais que espectadores com mero interesse casual. Os acontecimentos lá sempre eram cheios de indicações quanto ao bem-estar da igreja escocesa, muito embora a natureza de base mais ampla da Reforma ao norte tenha assegurado que ela tomasse uma direção diferente daquela do seu vizinho mais próximo.




  Desde cedo Knox interagiu com a igreja inglesa.79 De 1549 a 1553 ele ministrou ali, com interesse veemente pela necessidade de reforma adicional da “ordem inglesa”, tal como outros ministros reformados do exterior.80 Foram feitas queixas contra a “autoridade” excessiva de Knox durante a revisão do Livro de orações. A respeito dele foi afirmado: “Um escocês renegado eliminou a adoração de Cristo no sacramento”.81 Knox rejeitou o bispado de Rochester, pois antevia problemas; quando foi subsequentemente questionado se nenhum cristão podia servir no ministério eclesiástico segundo os ritos e leis do reino da Inglaterra, ele judiciosamente lembrou ao Concílio Privado que muitas coisas ainda eram “dignas de reforma no ministério da Inglaterra”.82




  A noção escocesa de uma igreja reformada era bem diferente daquela da versão oficial inglesa. Quando estava no continente, Knox ainda considerava necessário purgar a ordem inglesa da “litania, sobrepeliz e muitas outras coisas” que seriam estranhas e intoleráveis em outras igrejas reformadas.83 Durante os conflitos em Frankfurt, ele declarou que o Livro de Culto inglês ainda continha “coisas supersticiosas, impuras e imperfeitas” e que tinha sido a “negligência em reformar a religião (havendo tempo e lugar)” que provocara a ira de Deus contra a Inglaterra.84 Ele se queixou contra a imposição do “roquete e um manto de bispo”, e contra a discrepância que existia entre o perfil dos ritos e cerimônias ingleses e o perfil da igreja de Cristo como vista nas igrejas cristãs reformadas.85




  Calvino abominou a disputa de Frankfurt, mas concordou que aqueles que permitiam tais ritos e cerimônias se entregavam a “faecis Papisticae reliquiae”.86 Knox adotou esse tipo de expressão nos anos seguintes, com referência às cerimônias inglesas. Elas levavam “a marca da besta [...] todos os refugos do papismo [...] essas invenções diabólicas, a saber, fazer o sinal-da-cruz no batismo; ajoelhar-se à mesa do Senhor; murmurar ou cantar a litania”.87 A Assembleia Geral adotou a mesma linguagem. Escrevendo aos “irmãos de lá, os bispos e pastores da Inglaterra”, em 27 de dezembro de 1566, eles incentivaram o apoio aos que “recusavam as fúrias de Roma [...] e lutavam contra o anticristo romano”. Tais coisas eram identificadas como obras de Belial: “sobrepelizes, gorros e palatinas são distintivos de idólatras [...] refugos daquela [...] besta odiosa de Roma”.88




  Nessas questões, ouvia-se uma única voz na igreja reformada escocesa, no puritanismo inglês e nas fontes genebrinas ou influenciadas por Genebra; nas questões do governo eclesiástico e do culto persistia a similaridade. Não surpreende, pois, que “Cartwright considerasse a igreja da Escócia como seu ideal na prática”, e que os puritanos ingleses olhassem para o norte em busca de apoio e exemplo.89 A petição puritana se baseou nesses exemplos, e foi apresentada ao Parlamento em 1584-1585; ela incluía o que Bancroft denominou de programa para o presbiterianismo.90 Bancroft também se queixou da estreita orientação entre puritanos e escoceses, à qual se seguiu a produção de uma nova edição do Livro de orações de Genebra.91 Ao mesmo tempo, a obra de Traver, Disciplina Ecclesiae sacra ex Dei Verbo descripta (1573), que apareceu primeiro em Genebra, foi produzida em inglês e, com toda a probabilidade, foi a base do Book of discipline puritano.92 Observa-se fonte e padrão similares na Escócia, onde o Livro de Culto adotado foi “chamado de Ordem de Genebra”.93 A obra The first book of discipline (1560), compilada por Knox e seus colegas, eliminou muito do que tinha sido retido pela igreja inglesa.94 A obra The second book of discipline (1578) visava especificamente a atacar a política erastiana do regente Morton, que era “evidentemente modelada nos desenvolvimentos da Inglaterra”, e escapar da pressão persistente de concessões forçadas a respeito de benefícios eclesiásticos, os quais tinham infestado o progresso da reforma na Escócia desde o início.95




  A regulamentação dos tribunais eclesiásticos, a ordem do ministério (apesar dos superintendentes), o exercício da disciplina eclesiástica e a política geral da igreja tinham pouca ou nenhuma semelhança com o padrão do episcopado inglês.96 Em todas as medidas de reforma da igreja, o modelo foi “a mais piedosa cidade e igreja reformada no mundo, Genebra”, e por trás dela “o perfil reverente da igreja primitiva apostólica”.97 Era exatamente assim que os puritanos ingleses entendiam, em 1572, que sua igreja devia ser reformada, “tanto pela Palavra de Deus como pelo exemplo da igreja primitiva, assim como Genebra, França, Escócia e todas as demais igrejas corretamente se reformaram”.98




  A relação entre os puritanos ingleses e o emergente presbiterianismo escocês é algo que ainda necessita de pesquisa e análise mais cuidadosa, muito embora Scott Pearson já o tenha sinalizado em 1925.99 A importância da igreja francesa, também mencionada na declaração acima, não deve ser negligenciada. Havia fortes semelhanças entre o padrão escocês de reforma e o francês. Knox mantinha contato regular com a igreja francesa.100 Fica claro que, se os escoceses não imitaram conscientemente a organização da igreja francesa, “certamente uma fonte comum, emanando possivelmente de Genebra [...] forneceu o padrão e o exemplo”.101




  Os esforços de Knox, reconhecidos por Spottiswoode como sendo de “conformar o governo da igreja com aquele que ele vira em Genebra” e em outros lugares, foram continuados por Andrew Melville.102 Tais esforços foram especialmente estimulados pelo acordo da Convenção de Leith (1572), que Knox e a Assembleia Geral criticaram severamente em seu desejo por “uma ordem mais perfeita [...] como a ocasião tornar propício”.103 Knox não teve outras oportunidades de pressionar qualquer coisa a mais, mas Melville retornou de Genebra em 1574 para enfatizar novamente a distinção calvinista entre os dois reis e os dois reinos (ou jurisdições), que estava explícita na Reforma escocesa desde seu início, e mesmo em seu estágio embrionário.104




  Melville apoiou os esforços da Assembleia Geral em resistir à adulteração da ordem de sua igreja reformada pelo antigo sistema hierárquico. Sucessivos debates e resoluções da Assembleia encontraram expressão no The second book of discipline, o “Estatuto do presbiterianismo”, e finalmente declararam ilegal “o ofício do bispo, tal como é usado agora [...] dentro do reino”.105 Porém, uma coisa era banir os bispos no papel, ou até mesmo da igreja; outra bem diferente era assegurar seu desaparecimento do reino, pois os benefícios políticos e financeiros que eles traziam para a coroa e para a nobreza eram calculados para assegurar sua continuidade como titulares. Uma reação violenta sob o governo de Arran levou à supressão do presbiterianismo e originou uma oscilante batalha pelo poder entre a ordem eclesiástica orientada por Genebra, introduzida por Knox, e a ordem episcopal inglesa, imposta pela coroa.106




  O arguto programa de manipulação e opressão seguido por Tiago para a “restauração do episcopado” foi duro, mas pelo menos nem todos os seus bispos eram ociosos e hostis, ou fervorosos anticalvinistas.107 Carlos, eclipsado pelo seu primaz, designou homens que defendiam o arminianismo de Laud; quando estes tentaram impor a “Liturgia de Laud” em 1637 sobre uma população escocesa que já sofria por algum tempo, a paciência acabou e isso provocou uma revolta presbiteriana, na qual a visão de aliança deles desempenhou importante papel.108




  Pela assinatura do Pacto Nacional, redigido principalmente por Alexander Henderson e Johnston de Wariston, formou-se uma onda potencial de reformas pela “comunidade da aliança”.109 Ela se concretizou por meio da famosa Assembleia de Glasgow (novembro de 1638). A reação de Carlos levou diretamente às Guerras dos Bispos e à humilhação final do rei pelos escoceses vitoriosos em Newcastle, em 1640.110




  Objetivos unificadores




  Nesse meio-tempo, a atitude do rei, tanto na política quanto na religião, estava provocando simpatia pelos escoceses e reações em casa. O apoio puritano no parlamento tinha crescido dramaticamente, basicamente por aversão ao trabalho inescrupuloso de Laud de “atormentar os puritanos na igreja e os constitucionalistas no Estado”, exigindo que “rendessem [...] alma e consciência ao seu comando”.111




  A rebelião escocesa incentivou o protesto inglês. Petições se sucederam a respeito do estado da religião na terra. A mais famosa foi a Petição da Raiz e Tronco, assinada por 15 mil londrinos, exigindo que o sistema episcopal de governo eclesiástico “fosse abolido com todas as suas dependências, raízes e troncos”.112 Contudo, ninguém tinha muita clareza do que deveria assumir seu lugar. Foi nessa época (1641) que um grupo de representantes escoceses, liderados por Henderson, visitou Londres e pressionou pela “unidade de religião e uniformidade de governo eclesiástico como um meio especial de preservar a paz nos domínios de Sua Majestade”. Essa unidade deveria concordar com a das igrejas reformadas em geral, e expressava o desejo por “uma Confissão de Fé, uma forma de Catecismo, um Diretório para todas as partes do culto público a Deus [...] e uma forma de governo eclesiástico”.113




  É sempre difícil estimar o grau da influência escocesa nas políticas inglesas por causa dos preconceitos arraigados, mas havia um movimento acentuado em favor das sugestões escocesas na Grande Repreensão redigida pela Câmara dos Comuns mais tarde naquele ano. Foi reforçada por diversas petições, clamando por “um Sínodo geral dos teólogos mais sérios, piedosos, cultos e criteriosos desta ilha, assistidos por alguns do exterior que professam a mesma religião que nós, para considerar todas as coisas necessárias para a paz e o bom governo da igreja”.114




  Em junho de 1642 já tinham ocorrido consultas com a Assembleia Geral e tinha passado por ambas as Casas um projeto de lei convocando uma assembleia, a despeito da rejeição monárquica. Finalmente, foi aprovado um decreto concordando que se convocasse uma assembleia




  para estabelecer um governo na igreja que seja conforme à Santa Palavra de Deus e apto a buscar e preservar a paz da igreja em casa, e concordância mais próxima com a Igreja da Escócia e outras igrejas reformadas do exterior [...] e para vindicar e purificar a doutrina da Igreja da Inglaterra de todas as aspersões e calúnias falsas.115




  A Assembleia se reuniu em 1º. de julho de 1643 e, após as sessões processuais de abertura, incluindo a retomada do famoso protesto, procedeu à revisão dos Trinta e nove artigos de religião.116 Os registros desses debates indicam a qualificação teológica dos participantes. É lamentável que suas deliberações nessa área tenham sido interrompidas tão rudemente pelos acontecimentos políticos que deram nova preeminência às questões de governo eclesiástico. Foi essa questão que ocupou a maior parte do tempo da Assembleia; em comparação, o tempo gasto para redigir a Confissão de fé e os Catecismos foi mínimo, visto que isso foi algo realizado com prontidão e unanimidade notáveis.117 Talvez o debate prolongado sobre os Artigos tenha ajudado nesse aspecto.118




  Foi a chegada dos escoceses e da Liga e Pacto Solene que redirecionou os debates doutrinários da Assembleia. Seu plano de ação conclamou todos os envolvidos a “se esforçarem em levar as igrejas de Deus nos três reinos à conjunção e uniformidade mais próxima em religião, confissão de fé, forma de governo eclesiástico, diretório de culto e catequese”.119 Conjecturou-se uma nova confissão para substituir aquelas já em uso; a saber, A Confissão Escocesa (1560), Os trinta e nove artigos (1563) e Os artigos irlandeses (1615).120




  Segundo Baillie, “as melhores mentes que estão aqui” foram designadas “para preparar a substância de uma Confissão de fé conjunta”.121 O trabalho sobre a Confissão começou em julho de 1644 e, em 25 de setembro de 1646, dezenove capítulos do “humilde conselho da assembleia dos teólogos” foram apresentados ao parlamento; o trabalho completo, porém, só foi enviado à impressão em junho de 1648.122 Por causa da divisão crescente sobre a questão da ordem eclesiástica, o parlamento nunca autorizou completamente a Confissão. Deixou-se que a Igreja e o Parlamento escoceses a aprovassem e ratificassem como a “confissão pública e manifesta da Igreja da Escócia”.123




  A maioria dos relatos sobre o trabalho da Assembleia tende a se concentrar nas questões de governo eclesiástico, com pouco ou nada a dizer sobre os debates relacionados à redação da Confissão. As obras sobre a Confissão tendem a ser exposições das doutrinas, com pouca referência à História. Talvez isso seja compreensível, visto que os relatos de debates sobre alguns pontos doutrinários são frustrantes em sua escassez e incompletude. Por exemplo, há uma inserção em 6 de novembro de 1645 sobre as alianças: “Debate sobre as alianças […] fazer relatório sobre todo o assunto da aliança na segunda-feira de manhã”. Mas não há relatório mencionado na segunda-feira; o único comentário adicional sobre o assunto foi: “Relatório adicional sobre a aliança foi debatido, quanto à plenitude da administração sob o Antigo Testamento”.124




  O trabalho com os Catecismos também transcorria ao mesmo tempo. Baillie indica algo quanto à velocidade e unanimidade iniciais desse trabalho, ao escrever em 26 de dezembro de 1644: “Também já concordamos basicamente, em particular, quanto a um esboço do Catecismo; e, portanto, quando vier a público, esperamos haver pouco debate”.125 Era, obviamente, uma época de catecismos. Pelo menos doze ou catorze membros da Assembleia tinham publicado seus próprios catecismos antes de ela se reunir. A decisão de “preparar um esboço de dois catecismos”, baseado na obra realizada sobre a Confissão, segue uma forte tradição calvinista de obras catequéticas.126 Assim também o fez o título oficial, Bases e princípios de religião [...], dado à obra menor ao ser impressa.127 Novamente, são escassos os relatórios de debates e, uma vez mais, o trabalho nunca foi ratificado plenamente pelo parlamento. Apenas o Breve catecismo foi enviado à impressão por ambas as Casas.128De novo, coube aos escoceses a adoção plena desses padrões adicionais que visavam à uniformidade.129




  Qualquer avaliação correta da influência das igrejas reformadas da Europa continental sobre o pensamento pactual do puritanismo inglês e do presbiterianismo escocês deve, necessariamente, considerar antes o conteúdo da teologia deles. Porém, a história do desenvolvimento e crescimento da vida eclesiástica e as diversas questões que afetavam as estruturas eclesiásticas do período realmente revelam algo da orientação geral do pensamento deles. Nas crises e áreas de confusão e debate, a tendência era buscar orientação principalmente nas igrejas suíças. Genebra, ou igrejas fortemente influenciadas pelo padrão e política da igreja de Calvino, forneceu a inspiração principal para a reforma contínua tanto na Inglaterra como na Escócia.130 Seria surpreendente, de fato, se não se encontrassem orientação e direção similares em seu desenvolvimento teológico. Seria ainda mais surpreendente descobrir que a teologia deles, como alguns têm alegado, distanciou-se de modo rápido e drástico da teologia dos reformadores iniciais. A isso agora voltamos nossa atenção.
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  Capítulo 2




  
Fontes e doutrina da aliança 
dos Padrões de Westminster





  Não é necessário aqui listar ou esboçar biografias dos membros da Assembleia de Westminster. Muitos já o fizeram.1 Os comentários ridículos e injuriosos de pessoas como Clarendon e Milton podem ser descartados diante dos tributos de amigos e inimigos à grandeza das vidas, conhecimento e literatura dos teólogos.2 É mais importante saber quem modelou o pensamento deles. Porém, quando se examina suas obras, isso se torna uma tarefa de proporções monumentais. Listar fontes não era uma prática comum no século 17; porém, onde ocorre, o escopo é impressionante. Por exemplo, uma inspeção das obras citadas por Samuel Rutherford, no seu livro Exercitationes apologeticae pro divina gratia contra jesuitas et arminianos (1635), é enorme em escopo, especialmente quando se lembra que ele era ministro de uma paróquia remota no sudoeste da Escócia. Ele se mostra à vontade com os Pais, escolásticos, canonistas e conciliaristas medievais, místicos, humanistas e reformadores. Evidentemente, ele também conhecia as contribuições de seus contemporâneos, pois fez uso detalhado da obra de William Twisse, Vindiciae gratiae potestatis et providentiae Dei, publicada apenas três anos antes.3




  Mitchell enfatiza a influência de um agostinianismo nativo no desenvolvimento teológico inglês nos cerca de cinquenta anos antes de Westminster, “sem dependência servil dos teólogos de nenhuma escola continental”.4 Ele criticou Marsden por “referência indevida às noções de Calvino e Bullinger” em sua interpretação, e McCrie por encontrar o inconfundível “selo da teologia holandesa”.5 Essa linha de pensamento foi claramente retomada e muito enfatizada por outros.




  Um escritor se referiu a essa “escola nativa” na Escócia e na Inglaterra, independentemente de qualquer desenvolvimento similar no continente, e que foi apenas “muito depois que obras holandesas e francesas de teologia começaram a fluir através do canal, e que eruditos como Cameron [...] retornando de universidades continentais, começaram a fazer a sua influência ser sentida”.6 Cameron retornou em 1621.7 Não se pode substanciar a sugestão de que a terceira década do século 17 foi o início do fluxo de literatura e eruditos continentais, mesmo daqueles de tendência infralapsariana. Houve uma constante ida e vinda de alunos e eruditos escoceses e ingleses desde a Reforma.8 O fluxo de literatura e ideias teológicas era enorme. Os teólogos ingleses e escoceses estavam cientes da controvérsia arminiana já nos seus estágios iniciais.




  Fica claro nos debates da Assembleia, e ainda mais nos escritos dos teólogos (Twisse, Rutherford, etc.), que eles deram a devida consideração à teologia holandesa, notavelmente em sua postura antiarminiana. Nesse sentido, “o selo da teologia holandesa” estava plenamente em evidência. Contudo, podem ser prontamente detectados modelos bem anteriores, com “distinções agudas em formas lógicas e termos judiciais” equivalentes às holandesas.9 Mitchell estava correto em sua crítica nesse caso. Quanto a Calvino e Bullinger, seria difícil lhes dar “consideração indevida”. As obras de Calvino já tinham passado por numerosas edições na Inglaterra, e eram uma constante fonte de apelo.10 As obras de Bullinger eram estudadas em Cambridge, e seu livro Décadas era leitura recomendada para todo o clero.11 O clero inglês no exílio afluiu a ele em Zurique, e sua correspondência com eles em sua terra era prolífica.12




  É indisputável que havia um agostinianismo tradicional, detectável a partir de Anselmo e Bradwardine por meio de Tyndale e Frith.13 A força e a influência que restaram desse desenvolvimento até a época da Reforma, entretanto, é um ponto discutível.14 A influência dos reformadores continentais, por outro lado, está presente em todos os lugares,15 de tal modo que, na época da Assembleia de Westminster, havia expressões de pensamento e linhas de argumento bem comuns que, embora tornem a identificação de fontes extremamente difícil, trazem o inconfundível selo de Calvino e seus colegas reformados. Warfield ilustra, por exemplo, como é possível considerar genericamente os teólogos reformados continentais citados por Heppe como as possíveis fontes para qualquer declaração individual do primeiro capítulo da Confissão de fé.16 Ele conclui que “os teólogos reformados, seja no continente ou na Grã-Bretanha, não escreviam em ignorância ou independência uns dos outros”. E demonstra que as Institutas de Calvino podem facilmente ter sido a base dessa seção.17 Deve-se considerar a fonte fundamental das doutrinas de Westminster como a teologia reformada em geral.




  Não é tão difícil apurar as fontes mais próximas ou o contexto mais imediato para a formulação dos Padrões de Westminster. Desde que A. F. Mitchell detalhou a correlação entre a Confissão e os Artigos irlandeses em 1886, estes têm sido geralmente reconhecidos por todos os estudiosos como a fonte principal.18 Esses Artigos de religião, incluindo os Lambeth articles e os Articles of the English Church, foram ratificados pelos arcebispos, bispos e o restante do clero irlandês numa Assembleia reunida em Dublin em 1615.19 James Ussher (1580-1656), arcebispo de Armagh, foi o compilador principal dos Artigos. Seu biógrafo observou: “Não há nada contido nos Artigos que não esteja em rigorosa conformidade com as opiniões que ele defendia naquele período de sua vida”.20 Uma comparação com três outras de suas obras ‒ que são igualmente importantes quanto aos documentos de Westminster ‒ confirma essa afirmação.




  A primeira obra é A body of divinitie, que foi publicada por John Downham em 1645 sob o nome de Ussher. Numa carta a Downham, datada de 13 de maio de 1645, Ussher nega que a obra seja sua, mas admite tê-la transcrito e compilado das obras de outros, notavelmente “Mr. Cartwright [...], Mr. Crooks e alguns outros teólogos ingleses”.21 Foi posteriormente republicada em 1647 com a bênção de Ussher e uma nota introdutória de explicação. As outras duas obras são The principles of Christian religion, que foi publicada em 1645 e de novo em 1654, com a adição da segunda obra, A brief method of the doctrine thereof.22 Seu prefácio explica essa última como uma “declaração mais completa de alguns pontos principais [...] composta segundo a capacidade daqueles que já fizeram progresso adicional no conhecimento dessas verdades celestiais”.23 É bem possível que a decisão de Westminster de publicar dois catecismos, por razão bem semelhante, tenha encontrado suas fontes aqui.24 Porém, uma observação mais importante é a data em que Ussher primeiramente compilou esses documentos.




  É difícil especificar a data exata em que foi escrita a obra A body of divinitie, mas a carta aqui mencionada infere que a obra tivera ampla circulação “em folhas soltas” por algum tempo antes de sua publicação.25 No prefácio à edição de 1647, Downham declara que ela “foi escrita e terminada há mais de trinta anos”.26 Uma nota ao leitor da edição de 1645 de The principles é mais útil. Ussher novamente indica que muitas impressões de “esboços rudimentares [...] apresentados [...] de modo muito precário” já tinham circulado e, agora, ele os estava revisando para publicá-los em “condições mais toleráveis”. Mas ele também declara que redigiu The principles e The method quando “tinha cerca de 22 ou 23 anos”, e que agora lhes dava sua aprovação plena “com a cabeça grisalha”.27




  Podem-se tirar duas conclusões desses comentários: 1) se The principles e The method representam as noções maduras de Ussher, então ele não modificou seu calvinismo tanto quanto Erlington fez parecer em sua biografia;28 e 2) como Ussher nasceu em janeiro de 1580,29 isso significa que essas obras foram redigidas por volta de 1602-1603. Há também uma boa indicação de que o conteúdo delas foi usado por Ussher antes daquela data. Antes de sua ordenação em 1601, Ussher já tinha se distinguido como catequista na Faculdade Trinity, em Dublin.30 “Toda semana ele explicava os princípios puros da religião cristã, como professos e mantidos pelas igrejas reformadas [...] Ele desempenhava essa tarefa com tais mostras de perfeito conhecimento sobre os assuntos controversos [...] que seus amigos o pressionaram de maneira solícita a aparecer no púlpito.”31 Na ausência de outros materiais catequéticos advindos da pena de Ussher, pode-se assumir que ele usou naquela época o conteúdo básico das posteriores obras The principles e The method.




  Se esses documentos contêm a essência da teologia da aliança de Westminster e fornecem a estrutura para o esquema de Westminster, então claramente os documentos de Westminster não foram uma reação alarmada à controvérsia arminiana. Essas doutrinas tinham sido formuladas e ensinadas por Ussher em Dublin ‒ talvez não com a mesma precisão, mas da mesma forma clara ‒ na virada do século, muito antes de surgir a controvérsia holandesa. E seu modelo aparentemente continha o que era “professado e mantido pelas igrejas reformadas”. Essa peça de evidência acrescenta peso à conclusão de Mitchell de que “quanto à doutrina das alianças [...] não há nada ensinado na Confissão que não tenha sido ensinado muito antes em essência por Rollock e Howie na Escócia, e por Cartwright, Preston, Perkins, Ames e Ball em seus dois catecismos na Inglaterra”.32




  Mitchell também demonstrou proveitosamente a estreita correspondência entre os títulos de capítulos dos Artigos irlandeses e da Confissão de fé; os poucos que não se encontram nos Artigos são supridos por A body of divinitie.33 É tão detalhada a semelhança que até as mesmas expressões no singular são usadas em ambos, em situações em que substantivos plurais poderiam ter sido facilmente empregados. Além disso, na ordem dos títulos de capítulos, essas duas obras se separam da maioria das confissões reformadas mais antigas com as quais têm afinidade doutrinária.34 Mitchell e Warfield apresentaram extensivamente em forma de colunas alguns dos principais capítulos da Confissão ao lado das declarações correspondentes nos Artigos irlandeses, particularmente aqueles sobre a Escritura e o decreto eterno de Deus.35




  É interessante que, além da declaração geral de Mitchell citada acima, nunca se fez nenhuma comparação detalhada entre essas seções, nesses respectivos documentos, que declaram expressamente os diferentes aspectos da teologia da aliança. Isso merece uma análise mais completa.




  Começando com a declaração da Confissão sobre a criação do homem, há uma referência imediata ao lugar e à natureza da lei:




  Deus [...] criou o homem, macho e fêmea, com almas racionais e imortais, e dotou-as de inteligência, retidão e perfeita santidade, segundo a sua própria imagem, tendo a lei de Deus escrita em seus corações, e o poder de cumpri-la, mas com a possibilidade de transgredi-la, sendo deixados à liberdade da sua própria vontade, que era mutável. Além dessa lei escrita em seus corações, receberam o preceito de não comer da árvore da ciência do bem e do mal; enquanto obedeceram a esse preceito, foram felizes em sua comunhão com Deus e tiveram domínio sobre as criaturas.36




  Ussher associa criação e providência sob o título “Da criação e governo de todas as coisas”. Ele enfatiza também a criação do homem à imagem de Deus, que é vista principalmente “na perfeição da compreensão; e na liberdade e santidade da vontade”.37 Ele designa especificamente “o amor gravado no seu coração” como “a Aliança da lei [...] pela qual Deus lhe prometeu vida eterna, sob a condição de que ele obedecesse os seus mandamentos de modo completo e perfeito, segundo a medida de força que recebeu em sua criação, e o ameaçou de morte se ele não cumprisse isso”.38




  Tanto Ussher quanto a Confissão enfatizam a liberdade da vontade do homem pre lapsum, e identificam a lei de Deus como tendo uma função pactual específica no relacionamento do homem com Deus no paraíso. A obra Body of divinitie, como a Confissão, fala da maneira dupla em que Adão recebeu a lei. Quando se pergunta como a lei poderia ter sido dada a Adão na integridade dele, pois é dito que ela não foi entregue antes de Moisés, a resposta foi que se deve entender isso apenas da lei como Moisés a registrou e Deus a gravou em pedra; “de qualquer modo, a mesma lei (ou a essência dela) foi impressa no início nos corações de nossos primeiros pais, e por isso é chamada de Lei da Natureza”. Essa lei dada a Adão “foi especialmente escrita em seu coração na criação, e parcialmente também declarada a seus ouvidos no paraíso”. Adão, pois, era capaz de conhecer o bem, mas adicionalmente era “inclinado para isso com a capacidade de realizá-lo”.39 Esta última expressão corresponde àquelas acima que insistem em que o homem “em virtude de sua criação” tinha poder ou “a medida de força” para cumprir a lei dada a ele e, com isso, assegurar “a continuação” do favor divino e da vida.40 Essa foi a promessa de Deus na aliança que fez com Adão, “e nele com toda a humanidade”.41




  Essa referência à aliança da lei dada a Adão representa o máximo a que Ussher desenvolve a ideia da aliança de obras nos Articles, mas em A body of divinitie, The principles, e particularmente em The method, antes de lidar com a queda, ele apresenta uma doutrina mais desenvolvida da aliança de obras como a primeira parte de uma aliança dupla, por meio da qual Deus ordena a situação do homem. A Confissão, no capítulo 6, trata “da queda do homem, do pecado e do seu castigo” antes do capítulo intitulado “da aliança de Deus com o homem”. Antes de examinarmos isso em detalhes, será apropriado observar algumas semelhanças com a doutrina do pecado e da queda.




  Em seu pecado, nossos primeiros pais foram “seduzidos pela astúcia e tentação de Satanás”, ou, como disse Ussher, eles obedeceram “antes à persuasão do diabo”.42 “Eles decaíram da sua retidão original”, ou foram “destituídos da retidão original”.43 Consequentemente, a Confissão conclui que eles “se tornaram mortos em pecado e inteiramente corrompidos” em corpo e alma, e a mesma culpa e morte no pecado foi imputada e transmitida a toda a sua posteridade. Para Ussher, também “a morte veio sobre todos os homens” e o pecado infectou “todos os poderes do corpo e da alma”, e essa culpa e corrupção não foram apenas de Adão, mas também de “toda pessoa que naturalmente é procriada e propagada de Adão”. Como o pecado se propagou de uma geração à outra não era questão para especulações. Era suficiente que havia evidências do mesmo pecado na posteridade.44 Há paralelos notáveis quando se compara as consequências da queda na corrupção da natureza humana, suas transgressões reais e a punição resultante. Tanto a Confissão quanto os Articles de Ussher têm até mesmo comentários quase literalmente iguais sobre essa corrupção, no que se refere aos regenerados: “Esta corrupção da natureza persiste, durante esta vida, naqueles que são regenerados”. A declaração de Ussher é a mesma, exceto por omitir as palavras “durante esta vida” e inserir a palavra “ainda” depois de “persiste”.45 Ambos estavam preocupados em evitar a acusação de que Deus é o autor do pecado.46




  Como a Confissão, Ussher define pecado como uma transgressão da lei, ou um desvio da lei de Deus. O pecado original consiste em o ser humano estar morto no pecado, “tendo nele a semente de todos os pecados”. Isso não significa que a imagem de Deus foi totalmente destruída no homem. Ele é “ainda uma criatura racional e capaz de graça”. Suas capacidades permaneceram; sua compreensão, consciência e vontade ainda podem ser exercidas até certo grau na direção do que é bom, mas a humanidade caída não tem o poder de recuperar seu estado anterior, nem de agradar a Deus de modo algum.47




  A aliança pré-queda




  São centrais a esta investigação o capítulo 7, “Da aliança de Deus com o homem”, e o capítulo 19, “Da lei de Deus”, da Confissão. Ussher e John Ball (1585-1640) foram as fontes principais aqui, e fornecem uma compreensão e interpretação contemporâneas das declarações mais compactas da Confissão.48




  A Confissão abre o tema chamando a atenção para a grande distância entre Deus e o homem. Embora os homens devessem obediência a Deus como seu Criador, “nunca poderiam fruir nada dele como bem-aventurança e recompensa”, a menos que Deus, de sua própria vontade, condescendesse em arranjar esse relacionamento. Esse relacionamento agradou a Deus “expressar por meio de uma aliança”.49




  Ussher começa A body of divinitie com a premissa de que todos os homens desejam felicidade e vida. Isso seria encontrado na religião verdadeira que reconhece “o único Deus, e Jesus Cristo que ele enviou”. Conhecer a Deus é o segredo para desfrutar dele. Seguindo Calvino, Ussher descreve esse conhecimento como duplo: aquele revelado nas obras de Deus, que é insuficiente para a felicidade eterna, e o conhecimento salvífico revelado nas Escrituras.50 O Deus revelado pelas Escrituras não pode ser entendido em essência, mas pode ser conhecido pelas propriedades e ações reveladas em seu nome. Nenhuma definição exata de Deus é possível, pois ele é infinito, eterno e incompreensível. Palavras não podem expressar completamente o que pertence a Deus, mas o Espírito Santo “condescende” à fraqueza do entendimento humano, usando termos conhecidos aos homens para “que possamos entender tanto quanto for apropriado que saibamos”. Ussher, então, analisa essas propriedades e atributos em detalhes, declarando que a aliança é a ordem especial de governo que Deus usa com o homem neste mundo e no próximo.51




  Do mesmo modo, Ball se refere à “grande e infinita disparidade” que existe entre Deus e o homem.52 Isso é igualmente verdadeiro quanto ao homem no estado de inocência e, para informar o homem sobre seus modos e propósitos, “Deus foi servido condescender às fraquezas do homem” por meio de uma aliança, acrescentando sinais apropriados. É uma aliança que tem apenas Deus como seu autor, não Deus e o homem. Não há igualdade de poder ou autoridade. Deus é soberano. O homem deve aceitar as condições oferecidas pelo Senhor. Ele não pode “barganhar” com Deus. A aliança vem da “graça e favor gratuitos” de Deus. As bênçãos e recompensas da aliança foram prometidas em justiça e dadas em justiça pelas obras do homem, “mas foi pela graça que Deus foi servido se unir à sua criatura, e acima da retribuição da criatura: e embora a recompensa seja justa, é também pela graça”.53




  Ball ressalta, como a Confissão, que a obediência já era devida a Deus. É um dever necessário pela relação Criador/criatura que o sujeita ao Senhor. Poderia ter sido exigida sem qualquer recompensa prometida. Deus não é obrigado a dar nada ao homem nem a fazer nada por ele. “Foi pela graça que sua felicidade pôde continuar.”54 Nessa condescendência, Deus primeiro se compromete a recompensar a obediência do homem, antes de obrigar o homem a si mesmo em obediência, a fim de que o homem possa produzir uma obediência alegre e voluntária. Então, Ball acrescenta este comentário: “Desejar e recusar as mesmas coisas é o vínculo seguro da amizade e da harmonia. Ora, visto que a comunhão entre Deus e nós é de infinita disparidade, sua vontade é uma lei para nós, e nossa obediência é amor verdadeiro por ele”.55




  É nesse contexto de uma condescendência misericordiosa da parte de Deus que tudo o que se segue deve ser entendido. O acordo feito com Adão é essencialmente, nesse contexto mais amplo, um acordo misericordioso. Uma compreensão correta de qualquer aliança entre Deus e o homem deve ser vista à essa luz. Em termos humanos, uma aliança (ou um pacto) é geralmente um acordo entre duas partes, em que estas mutuamente se obrigam à outra segundo termos e obrigações aceitáveis a ambas. Há exemplos diferentes disso nas Escrituras, como o tratado de paz que Abraão fez com Abimeleque ou o pacto de amizade entre Davi e Jônatas. Há, é claro, outras referências a alianças entre conquistadores e conquistados, nas quais os termos do acordo são impostos por um lado e o outro lado não tem muita opção além de aceitá-los.




  Ussher, Ball e a Confissão argumentam, contudo, que não foi de nenhum desses modos que Deus entrou numa aliança com o homem. Deus simplesmente desceu até o nível do homem, para que o homem pudesse, como criatura racional, ter um mais completo gozo e comunicação do amor divino e saber o que esperar de Deus. O homem de modo algum é igual a Deus; mesmo como um ser criado com o dever de obedecer a vontade do seu Criador e de viver para sua glória, ele não tem nenhum direito inerente a qualquer benefício ou bênção adicional que Deus possa lhe conceder. Quando Deus condescendeu tratar com Adão “por meio de uma aliança”, ainda assim não estava obrigado a negociar com ele; contudo, claramente os termos impostos não são os de um conquistador tirano, mas os de um Pai amoroso. São, como diz Ball, “muito apropriados a uma criatura racional”.56 Também eram muito aceitáveis à vontade de Adão, o qual “inquestionavelmente consentiu de maneira cordial com essa constituição divina e com todos os seus termos”.57




  Esse acordo é descrito como “uma aliança de obras, na qual vida foi prometida a Adão e, nele, à sua posteridade, sob a condição de obediência perfeita e pessoal”.58 O importante a entender é que esse acordo, embora condicional e prometendo uma recompensa com base na justiça, é essencialmente um acordo misericordioso. Não tem nada a ver com direitos inerentes ou retribuição. O homem não merece a recompensa prometida, mesmo com obediência perfeita. Portanto, sob a aliança, suas obras só têm valor em virtude do acordo. Em si mesmas elas não têm qualquer valor meritório intrínseco.




  Não é possível enfatizar demais a importância suprema dessa declaração inicial do capítulo 7 da Confissão, e a compreensão contemporânea dela, em vista das interpretações “legalistas” modernas que têm sido impingidas sobre o capítulo. E também precisa ser observado o cuidado de Ussher em definir o que se queria dizer com “graça” nessa situação. Ele mostra três usos do termo nas Escrituras: 1) é usado para beleza, estatura, mansidão ou coragem; 2) é usado para todos os tipos de dons e graças, temporais ou eternos, concedidos por favor gratuito; e 3) é usado para o favor gratuito de perdoar injúrias e restaurar a parte ofendida novamente ao favor. O terceiro uso se refere apropriadamente à graça ou misericórdia justificadora usada no relacionamento de Deus com o homem pecador; no caso do Adão pre lapsum, o pretendido foi o segundo uso.59




  Em The method, Ussher descreve “a lei, ou a aliança de obras” como a primeira aliança por meio da qual Deus ordena a situação da humanidade nesta vida. Nessa aliança, “Deus prometeu vida eterna ao homem, sob a condição de apresentar perfeita e completa obediência à sua lei”. Em The principles, ele afirma especificamente que essa aliança não foi apenas com Adão, mas “nele, com toda a humanidade”. E em A body of divinitie, ele o define como




  uma aliança condicional [...] pela qual, por um lado, Deus ordenou a perfeição da piedade e retidão, e prometeu que será nosso Deus se guardarmos todos os seus mandamentos; e, por outro lado, o homem se obriga a apresentar obediência completa e perfeita à lei de Deus, por meio da força que Deus lhe deu pela natureza de sua primeira criação.60




  Essa aliança da lei estava apoiada na promessa de vida eterna em caso de cumprimento, e com a ameaça de morte em caso de desobediência, com tudo o que isso acarretava para esta vida e a futura. A significância pactual do acordo edênico é sublinhada adicionalmente pela visão do escritor sobre as árvores no meio do jardim como sinais e selos do pacto. Elas eram “sinais sacramentais” para relembrar a Adão o acordo pactual ou de aliança. A árvore da vida não podia lhe dar vida eterna, mas era um meio de conforto para ele. Ao pecar, ele perdeu o que ela significava e foi, portanto, privado dela.61 A Confissão não se refere especificamente às árvores desse modo, mas o Catecismo maior fala da árvore da vida como “um penhor” da aliança da vida.62 A importância histórica disso será vista na análise da teologia da aliança de Calvino; ele já considerava a árvore da vida como um selo ou sinal sacramental da aliança de Deus.63




  Ball reconhece que o termo “aliança” não é usado em relação ao Éden, mas afirma: “Temos nas Escrituras o que pode equivaler a tanto”. Também reconhece que a provisão ou proposta de vida eterna e felicidade, como recompensa para a obediência, não é declarada explicitamente, mas está necessariamente implícita na ameaça de morte em caso de desobediência. Ele define o acordo edênico como “a aliança que Deus fez com nossos primeiros pais, naquele contrato ou acordo mútuo pelo qual Deus prometeu felicidade eterna ao homem sob a condição de obediência completa e perfeita a ser apresentada em sua própria pessoa”.64 Essa aliança, como todas as realizadas por Deus, foi feita com o cabeça ou raiz, e alcança a todos os ramos e membros. Como Adão era a raiz de toda a humanidade, toda a sua posteridade está sujeita às consequências de sua obediência ou desobediência.65




  Nessa seção sobre a aliança com o homem em sua inocência, a preocupação contínua de Ball era enfatizar que, embora “a forma dessa aliança se situe na promessa especial do bem a ser recebido justamente como recompensa pelo seu trabalho”, a vida eterna prometida não era algo mais merecido sob a aliança das obras do que sob a aliança da graça. Mesmo a “obediência completa e perfeita” do homem nunca poderia tê-la merecido. Apesar disso, Deus condescendeu em prometê-la ao homem sob essa condição, assim como posteriormente a prometeu sob a condição da fé. Embora a aliança tenha sido feita em justiça, foi pela graça que tal promessa gratuita foi feita de dar essas grandes coisas ao homem pela sua obediência, assim como foram todas as bênçãos, capacidades e privilégios que ele já tinha recebido de seu Criador e Soberano. Ele ressaltou que, mesmo se o homem tivesse continuado em obediência, Deus não teria sido injusto se cessasse de conceder tanto ao homem e de fazer tanto por ele. Foi inteiramente gracioso: “Deus agradou-se em manifestar sua bondade para com o homem continuando em obediência, não menos que sua justiça, como anteriormente tinha se mostrado extremamente gracioso para com o homem, acima de outras criaturas visíveis e corpóreas”.66




  Nenhum mediador foi necessário nessa aliança para fazer o homem entrar no favor e amizade com Deus ou para buscar aceitação do serviço do homem. Nesse estágio, o homem ainda não tinha ofendido a Deus. Ele portava a imagem de Deus, e seu serviço era puro e aceitável ao Deus que o amava. O bem prometido na aliança era como “um sistema perfeito de bem” a ser continuado por tanto tempo quanto continuasse a obediência.67 Nesse ponto, Ball adverte contra especulações sobre o que teria acontecido se Adão tivesse resistido à prova, visto que não há indicações nas Escrituras para supor que ele teria sido transladado a um estado de glória nos céus. A recompensa da felicidade e vida eterna é assim chamada porque continua à vista do Criador para sempre. A continuação da vida e da comunhão com Deus é o que foi enfatizado: “A continuação tanto de si mesmo quanto de sua posteridade naquele bom estado”. Isso podia ser dito com certeza, mas, mesmo assim, “eles não mereciam a continuação dela: é impossível que a criatura mereça algo do Criador, pois quando tiver feito tudo que pode, será um servo inútil, que fez apenas seu dever”.68




  Ball diferenciou entre as partes natural e simbólica da obediência que Adão devia prestar. Era natural na medida em que a lei em seu coração exigia o amor a Deus e ao seu próximo; era simbólica na medida em que a lei foi dada para que ele fosse provado e tentado. O objeto do qual ele devia se abster era algo indiferente em si mesmo, mas se tornou “uma demonstração de respeito do homem” ou, como Calvino havia previamente dito: “a árvore era, na verdade, uma árvore”, mas “quando foi inscrita pela Palavra de Deus, uma forma nova foi colocada nela”.69 Começou a ser o que não era antes. Deus estava mostrando ao homem que ainda é soberano, a despeito de sua condescendência. O homem saberia assim que ainda era inferior a Deus, e não seu igual. Antes o homem tinha recebido permissão de comer de todas as árvores; agora uma ficava reservada como um meio de demonstrar respeito a Deus. Essa proibição foi um tipo de selo da aliança natural de Deus com Adão, pelo qual Adão seria capaz de avaliar seu desempenho e fortalecer sua obediência e a da sua posteridade na aliança.




  Ball chama a atenção para outra distinção notavelmente importante. Refere-se à questão sobre se a condição original do homem era natural ou sobrenatural a Adão. Ball não via qualquer dificuldade nisso, se os termos fossem entendidos corretamente. O importante a reconhecer é que essa condição numa criatura caída seria certamente sobrenatural. Isso tem importância vital quando os escritores posteriores falam da aliança das obras sendo cumprida na “própria força natural das criaturas”. Nem sempre é claro se estão se referindo à força natural pre lapsum (antes da queda) ou post lapsum (depois da queda). Obviamente, o que era “natural” para o homem antes da queda passou a ser pouco “natural” em seu estado subsequente. John MacPherson, em suas notas sobre a Confissão, é um exemplo desse uso ambíguo. Ele até mesmo vai além, fazendo a sugestão especulativa de que “nenhuma ajuda especial foi prometida ou permitida”.70 Falar de “força natural” em homens não caídos claramente reflete uma condição dada e sustentada de modo completo e gratuito por Deus. A obediência de Adão dependia totalmente de Deus. Ele não era, em qualquer sentido, ou em qualquer grau, uma criatura autônoma.




  Levantaram-se questões quanto à relação entre a descrição da aliança de obras na Confissão e o primeiro parágrafo do seu capítulo 7, em que é discutida uma obrigação de obediência que parece se situar fora de qualquer sistema de aliança.71 A questão só tem relevância se houve alguma vez um tempo em que o homem não estava em algum tipo de relacionamento de aliança com Deus. Não há nada na Confissão ‒ ou nas Escrituras, por sinal ‒ para apoiar essa afirmação. Pode-se argumentar que a Confissão simplesmente indica que a natureza de Deus é tal que uma obrigação natural de obediência lhe é devida, à parte de qualquer outro acordo que Deus possa ser servido fazer. Isso foi mencionado para realçar a bondade e a graça de Deus ao condescender em fazer verbalmente um acordo que envolve promessas, condições e penalidade. A questão permanece: “A aliança das obras só foi feita quando a proibição e a penalidade foram declaradas?”. Ball sugeriu que o homem tinha com Deus um entendimento natural de aliança, e que a proibição foi um selo visual e verbal disso ‒ “um mandamento especial para prová-lo”.72 Isso concorda plenamente com a identificação confessional da lei moral com a lei escrita no coração do homem como aliança de obras; pois “além dessa lei escrita em seus corações, receberam o preceito de não comer da árvore da ciência do bem e do mal”.73




  A expressão “aliança de obras” é justificável para descrever o acordo edênico entre Deus e Adão? Já foi sugerido que a teologia da aliança exige isso logicamente como “pré-condição da aliança da graça”.74 Os próprios teólogos da aliança nem sempre concordam sobre a questão. Uma minoria prefere não usar o termo para a situação pré-lapsariana. Para outros, o importante é a ideia e não a expressão. Eles percebem no acordo o que consideram elementos constitutivos de uma aliança (isto é, duas partes, algumas estipulações e condições, e uma penalidade associada), e passam a usar a expressão num sentido que entendem ser legítimo e bíblico, a fim de dar unidade e coesão à sua exposição. Não há necessidade teológica de denominar a transação de “aliança das obras”, mas a ausência da expressão em Gênesis não implica ausência da ideia. Todos os requisitos da ideia estão presentes.75




  A aliança da graça




  A Confissão introduziu a aliança da graça no contexto da queda do homem e de sua resultante incapacidade de obter vida por meio da aliança das obras. Deus se dignou a fazer essa segunda aliança, “geralmente chamada de aliança da graça”. Nessa aliança, ele ofereceu vida e salvação aos pecadores por Jesus Cristo. A exigência da parte do homem é a fé em Cristo. Mas a aliança também inclui a promessa de “dar a todos os que estão ordenados para a vida o seu Santo Espírito, para dispô-los e habilitá-los a crer”.76 Esta provisão é novamente enfatizada em diversos capítulos da Confissão: “Cristo, com toda a certeza e eficazmente aplica e comunica a salvação a todos aqueles para os quais ele a adquiriu [...] persuadindo-os eficazmente pelo seu Espírito a crer e a obedecer”. E ainda: “A graça da fé, pela qual os eleitos são habilitados a crer para a salvação das suas almas, é a obra que o Espírito de Cristo faz nos corações deles”.77




  Ussher apresenta praticamente a mesma descrição. Após esboçar os efeitos da queda, ele conclui que agora




  por essa aliança da lei nenhuma carne pode ser salva. [...] Contudo, o Senhor, sendo um Deus de misericórdia, não nos deixou aqui, mas fez uma segunda aliança com a humanidade. [...] O evangelho ou aliança da graça, pela qual Deus prometeu vida eterna ao homem, sob a condição de que ele se reconcilie com ele em Cristo [...] a condição da segunda é a obtenção daquela justiça que não provém dele; é a justiça de Deus que é pela fé no Mediador, Jesus Cristo.78




  Depois de considerar a obra de mediação de Cristo, Ussher lida com a comunicação efetiva da graça de Cristo aos eleitos. Ao receber a Cristo, “exige-se uma fé viva que produz o fruto da verdadeira santidade”. Ele declara que não está no escopo do poder humano alcançar essa fé e santidade, sendo ela obra de Deus em seus filhos. A fé é “um dom de Deus, pelo qual o homem, ao ser persuadido não apenas da verdade da Palavra de Deus em geral, mas também pelas promessas do evangelho em particular, aplica Cristo, com todos os seus benefícios, para o conforto de sua própria alma”.79




  Os Articles transmitem a mesma mensagem, com talvez mais ênfase na graça sendo efetiva apenas nos eleitos: “A condição do homem depois da queda de Adão é tal que ele não pode se voltar e se preparar, por suas próprias boas obras e força natural, para a fé e a invocação de Deus”. Ninguém pode presumir ser salvo agora estruturando sua vida segundo a lei e a luz da natureza. A salvação está apenas em Cristo, e ninguém pode ir a ele se não for atraído a ele pelo Pai. Porém, todos os eleitos de Deus serão “no tempo deles, unidos inseparavelmente a Cristo pela influência efetiva e vital do Espírito Santo”.80 A misericórdia de Deus e os méritos de Cristo são aceitos pela fé, mas Ussher foi cuidadoso em declarar que isso não significa que a fé “em si mesma nos justifica, ou merece nossa justificação para nós (pois isso seria nos considerarmos justificados pela virtude ou dignidade de algo que está dentro de nós) [...] devemos confiar apenas na misericórdia de Deus [...] e isso pela fé que Deus nos dá”.81




  Os homens caídos, segundo Ussher em A body of divinitie, não têm mais o poder de restaurar seu estado anterior nem de agradar a Deus de qualquer maneira. Tampouco a aliança da lei poderia efetuar reconciliação por eles, mas abriu caminho para a reconciliação por outra aliança, a aliança da graça. Essa aliança é definida como “o segundo contrato de Deus com a humanidade, depois da queda, para restaurá-lo ao seu favor e ao estado de felicidade, por meio de um Mediador (Gl 3.21-22); e contém as promessas gratuitas de Deus feitas a nós em Jesus Cristo, sem qualquer consideração ao que merecemos”. A base da aliança é “a simples misericórdia de Deus em Cristo”, e isso foi evidenciado no fato de que Deus propôs essa aliança ao homem no Éden antes de pronunciar a sentença de julgamento. Toda a realização da aliança depende de Cristo, o Mediador.82




  Porém, a pergunta permanece: “Qual é a condição da parte do homem?”. A resposta é a fé que gera uma nova obediência, mas novamente com a ênfase de que “isso também é pela graça de Deus”. O Pai e o Filho enviaram o Espírito Santo para operar a fé salvadora no coração dos eleitos; assim, o evangelho não apenas oferece, mas também concede o que exige. Ele exige e concede fé, não apenas como “a mão para segurar em Cristo, mas como uma virtude principal, operando pelo amor em todas as partes da obediência”, nos eleitos.83




  A exposição de Ball é mais completa que a de Ussher. Ball descreve a primeira aliança com Adão como “uma aliança de amizade, não de reconciliação; uma vez quebrada, não podia ser reparada; não prometia qualquer misericórdia ou perdão, não admitia arrependimento, não aceitava outra obediência que não fosse perfeita e completa”. Teria sido presunção se Adão pensasse que poderia sanar a ruptura. A queda descontinuou o primeiro acordo que manifestava a sabedoria, generosidade, bondade e justiça de Deus como uma aliança de vida. Porém, felizmente para o homem, essa aliança não era peremptória; não era final. Ela abriu caminho para a manifestação ou revelação da rica graça e abundante misericórdia de Deus.84




  Ball define a aliança da graça como




  aquele pacto gratuito e gracioso que Deus, pela sua simples misericórdia em Jesus Cristo, fez com o homem, miserável pecador, prometendo-lhe perdão de pecados e felicidade eterna, se ele se voltasse de sua iniquidade, aceitasse a misericórdia oferecida com fé verdadeira, e andasse diante de Deus em obediência sincera, fiel e voluntária, como deve fazer uma criatura que é elevada a tal gozo e que compartilha de tais lindas promessas.85
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